
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 43, DE 21 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre alterações na Lei 
Orgânica da Procuradoria-Geral do 
Município de Mossoró e o Estatuto 
dos Procuradores do Município. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço saber que a 
Câmara Municipal de Mossoró aprovou e sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° A Lei Complementar nº 195, de 26 de junho de 2023 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 3° .......................................................................................... 

I - ................................................................................................... 

c) (Revogado). 

....................................................................................................... 

IV - ................................................................................................ 

a) Divisão de Administração e Finanças; 

....................................................................................................... 

....................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR 

Seção I 

Do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 4º O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município 
é constituído de cinco membros, sendo: 

I - Procurador-Geral do Município; 

II - dois Procuradores do Município indicados pelo Prefeito 
Municipal para um mandato de um ano, podendo ser 
reconduzidos;   

III - dois analistas de procuradoria com lotação na Procuradoria 
Geral do Município indicados pelo Prefeito Municipal para um 
mandato de um ano, podendo ser reconduzidos; 

§ 1º O Procurador-Geral do Município presidirá o Conselho 
Superior, cabendo a ele a organização da pauta de votação do 
Conselho.  

§ 2º Todos os membros do Conselho Superior da Procuradoria-
Geral do Município têm direito a voto, cabendo ao presidente 
também o voto de desempate.  
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Art. 5º ............................................................................................ 

Art. 6º ............................................................................................ 

....................................................................................................... 

I - aprovar seu regimento interno; 

II - exercer o poder ético-disciplinar relativo aos membros da 
Procuradoria-Geral do Município, opinando sobre os relatórios 
finais das sindicâncias e dos processos administrativos e sobre as 
avaliações de estágio probatório dos membros da Procuradoria 
Geral, antes de submetê-los à decisão do Procurador-Geral do 
Município; 

III - organização dos concursos públicos de provas e títulos para 
ingresso na carreira de Procurador do Município e no cargo de 
analista de procuradoria, indicando a respectiva comissão, que 
deverá incluir, entre seus membros, representantes do Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV - organizar as listas para promoção e progressão na carreira de 
Procurador Do Município; 

V - outras atribuições que lhe sejam emitidas por lei ou 
regulamento. 

VI - (Revogado). 

VII - (Revogado). 

VIII - (Revogado). 

IX - (Revogado). 

X - (Revogado). 

XI - (Revogado). 

XII - (Revogado). 

XIII - (Revogado). 

XIV - (Revogado). 

XV - (Revogado). 

XVI - (Revogado). 

Seção II 

Do Procurador-Geral 

Art. 7º ............................................................................................ 

....................................................................................................... 

VI - delegar atribuições aos Procuradores do Município; 
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....................................................................................................... 

XV - elaborar anualmente o relatório geral das atividades 
funcionais da Instituição, dando conhecimento aos membros da 
Procuradoria-Geral do Município e ao Prefeito Municipal; 

XVI ................................................................................................ 

XVII - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias 
do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município; 

XVIII - (Revogado).  

XIX - presidir a comissão de concurso para ingresso na carreira 
de procurador do município; 

XX - adotar medidas necessárias à aplicação, uniformização e 
revisão de jurisprudência administrativa da Procuradoria-Geral 
do Município; 

XXI - expedir ato normativo disciplinando os casos de dispensa 
de propositura de ações, de interposição de recursos e de outras 
medidas e incidentes processuais; 

....................................................................................................... 

XXIV - uniformizar, por meio de parecer de natureza vinculante, 
o entendimento jurídico da Procuradoria. 

XXV - regulamentar a forma de cumprimento da jornada de 
trabalho dos servidores lotados na Procuradoria-Geral do 
Município; 

XXVI - avocar o exame de qualquer processo e a defesa do 
Município em qualquer feito e a qualquer tempo, bem como 
atribuí-la a uma Procuradoria ou a Procurador por ele designado; 

Parágrafo único. O Procurador-Geral do Município gozará das 
prerrogativas e honras protocolares correspondentes às de 
Secretário do Município, sendo substituído, quanto às suas 
competências administrativas e de ordenação de despesa, nos 
casos de ausência ou impedimento, por servidor designado por 
ato do Chefe do Executivo. 

Art. 8º (Revogado) 

I - (Revogado) 

II - (Revogado) 

III - (Revogado) 

Seção IV 

Da Corregedoria da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 9º ............................................................................................ 
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Art. 10 A Corregedoria da Procuradoria-Geral do Município será 
Presidida por Servidor integrante do quadro de provimento 
efetivo com lotação na Procuradoria-Geral do Município, com 
comprovado saber jurídico e exemplar comportamento ético e 
desde que não tenha recebido sanções disciplinares nos últimos 
cinco anos. 

Parágrafo único. O Corregedor da Procuradoria-Geral do 
Município será indicado pelo Prefeito Municipal para um 
mandato de um ano, podendo ser reconduzido. 

Art. 11 ............................................................................................ 

I - ................................................................................................... 

....................................................................................................... 

VII - sugerir ao Procurador Geral a providência a ser tomada ou 
a corrigenda a ser feita; 

....................................................................................................... 

XI - atuar no controle da disciplina devida e manter a fiscalização 
da assiduidade, da pontualidade e da eficiência dos trabalhos 
realizados, sugerindo ao Procurador-Geral as medidas cabíveis; 

....................................................................................................... 

Art. 12 A Corregedoria da Procuradoria-Geral do Município 
contará com a Câmara de Ética e de Disciplina, órgão colegiado 
de assessoramento à Corregedoria, organizada e disciplinada em 
regimento próprio, composta da seguinte forma: 

I - Corregedor; 

II - dois servidores integrantes do quadro de provimento efetivo 
com lotação na Procuradoria-Geral do Município; 

§ 1º O Corregedor presidirá a Câmara de Ética e Disciplina.  

§ 2° Os Servidores a que se referem o inciso II deste artigo serão 
designados pelo Procurador-Geral do Município, e terão a função 
de instruir, recomendar providências e sugerir soluções para os 
processos administrativos de averiguação de conduta referentes 
às questões de ética no exercício da função pública e nas questões 
de disciplina que envolvam os integrantes da Procuradoria-Geral 
do Município, sugerindo ao Corregedor a solução adequada 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Seção V 

Da Divisão de Arrecadação e Cobrança 

Art. 24 ............................................................................................ 
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I - ................................................................................................... 

IV - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste artigo, designadas pelo Procurador-
Geral. 

....................................................................................................... 

....................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 

Art. 26 ............................................................................................ 

Art. 27 (Revogado) 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Seção VII 

Da Procuradoria Consultiva 

Art. 34 ........................................................................................... 

I - ................................................................................................... 

....................................................................................................... 

§ 1° ................................................................................................ 

....................................................................................................... 

§3º Os pareceres proferidos pelos Procuradores do Município 
poderão ser desaprovados, mediante despacho fundamentado do 
Procurador-Geral do Município. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA E SUPERVISÃO TÉCNICA 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA 

Art. 35 .......................................................................................... 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Art 38 Cabe ao Procurador-Geral do Município expedir 
Recomendações dirigidas aos órgãos da administração direta e 
indireta, no sentido de que sejam alterados os seus respectivos 
pronunciamentos administrativos, visando adequá-los à 
jurisprudência consolidada dos Tribunais. 
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Parágrafo único ............................................................................. 

TÍTULO III  
 

DO ESTATUTO DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO 
 

CAPÍTULO I 

DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Seção I 

Da Estrutura da Carreira e das Atribuições dos 
Procuradores do Município 

Art. 39 ............................................................................................ 

Art. 40 ............................................................................................ 

I - ................................................................................................... 

VI - representar o Município, inclusive as entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional, quando designado 
pelo Procurador-Geral do Município; 

....................................................................................................... 

§ 1° ................................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 4º O Procurador do Município terá o prazo máximo de quinze 
dias úteis, salvo se menor lhes for fixado, para a propositura das 
ações judiciais a ele distribuídas e de dez dias úteis para emitir 
parecer em processo administrativo, exceto nos casos de maior 
complexidade, quando o prazo poderá ser dilatado pelo 
Procurador-Geral do Município. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Seção IV 

Do Estágio Probatório 

Art. 48 ............................................................................................ 

§ 1º (Revogado) 

§ 2º (Revogado) 

Parágrafo único. Aplica-se aos Procuradores do Município, no 
que couber, o regramento legal afeto à avaliação do estágio 
probatório previsto no Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
do Município de Mossoró.  

Art. 49 ............................................................................................ 
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§ 1º De ofício: 

I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório, 
devendo ser observado o devido processo legal, deferindo-se ao 
Procurador o contraditório e a ampla defesa; 

II - quando, tendo tomado posse, o Procurador não entrar em 
exercício no prazo estabelecido. 

§ 2º Ao Procurador do Município em estágio probatório sujeito a 
processo administrativo ou judicial, somente se concederá a 
exoneração a pedido depois de julgado o processo e cumprida a 
pena disciplinar eventualmente imposta. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Subseção III 

Das Gratificações 

Art. 66 ............................................................................................ 

....................................................................................................... 

Parágrafo único. O previsto no inciso I não se aplicará aos casos 
em que o Corregedor não seja um Procurador do Município. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Subseção IV 

Dos Honorários Advocatícios 

Art. 69 Os honorários advocatícios das causas em que forem parte 
o Município, suas autarquias e fundações públicas municipais 
deverão ser geridos pelos princípios da probidade, eficiência e 
transparência e serão regulados de acordo com as diretrizes 
contidas nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único ............................................................................. 

Art. 70 ............................................................................................ 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Art. 71 Os honorários advocatícios serão rateados na forma 
prevista no Título IV desta Lei Complementar. 

§ 1° ................................................................................................ 

§ 3º (Revogado). 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Seção I 

Das Correições 

Art. 75 ........................................................................................... 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Art. 76 A inspeção permanente será procedida pelo Procurador-
Geral. 

Parágrafo único. O Corregedor, de ofício ou à vista das 
informações enviadas pelo Procurador-Geral, fará aos 
Procuradores do Município, oralmente ou por escrito, em caráter 
reservado, as recomendações ou observações que julgar cabíveis. 

Art. 77 ............................................................................................ 

§ 1° ................................................................................................ 

§ 2º Com base nas observações feitas na correição de que trata 
este artigo, o Corregedor poderá sugerir ao Procurador-Geral do 
Município a edição de instruções aos Procuradores do Município. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Seção II 

Das Faltas e Das Penalidades 

Art. 81 ............................................................................................ 

I - ................................................................................................... 

II - desobediência às determinações e às instruções do 
Procurador-Geral do Município; 

....................................................................................................... 

Art. 84 A penalidade de demissão será aplicada nos casos de: 

I - .................................................................................................. 
.......................................................................................................
....................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DISCIPLINAR  

 
Seção I 

Das Disposições Preliminares 
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Art. 92 A apuração das infrações será feita por sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, que serão instaurados pelo 
Corregedor da Procuradoria-Geral do Município, pelo 
Procurador-Geral ou mediante representação de qualquer 
autoridade ou pessoa interessada, assegurado o direito à ampla 
defesa. 

§ 1º As sindicâncias e os processos administrativos disciplinares 
correrão em segredo, até a sua decisão final, a ele só tendo acesso 
o sindicado ou acusado, o seu defensor, o Procurador-Geral do 
Município e os integrantes da Câmara de Ética e de Disciplina. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Seção III 

Do Processo Administrativo 

Art. 97 ............................................................................................ 
.......................................................................................................
....................................................................................................... 
 
Art. 112 .......................................................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese de o Procurador-Geral do Município 
entender cabível ao acusado penalidade diversa das referidas no 
caput deste artigo, remeterá os autos que receber ao Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Município para os fins do 
disposto no II do art. 6º desta Lei. 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 134 ......................................................................................... 

I - .................................................................................................. 

II - Procurador do Município; 

III - Servidores com lotação na Procuradoria-Geral do Município, 
na forma disciplinada nos §§ 3º e 4º do art. 135 desta Lei; 

IV - ................................................................................................ 

 
Seção I 

Da Divisão de Receitas Entre os Beneficiários 

Art. 135 .......................................................................................... 
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I - ................................................................................................... 

II - 85% (oitenta e cinco por cento) serão destinados ao rateio 
entre os beneficiários a que se referem os incisos I e II do art. 134 
desta Lei. 

III - 5% (cinco por cento) serão destinados ao rateio entre os 
beneficiários a que se refere o inciso III do art. 134 desta Lei, 
observando-se o previsto nos parágrafos 3º e 4º deste artigo. 

§ 1º ................................................................................................. 

I - ................................................................................................... 

V - suplementação dos recursos financeiros destinados a atender 
as despesas com a gestão, a estrutura, a manutenção, a 
modernização e o aperfeiçoamento contínuo das atividades 
realizadas no âmbito da Procuradoria-Geral do Município.  

VI - outras aplicações e investimentos direcionados às finalidades 
institucionais da Procuradoria-Geral do Município de Mossoró.  

§ 2º No caso do § 1° deste artigo, cabe ao Conselho Curador dos 
Honorários Advocatícios - CCHA definir o valor a ser concedido 
para o custeio de cada despesa. 

§ 3º Poderá o Procurador-Geral do Município, por meio de 
portaria, instituir prêmio por produtividade, a ser rateado entre os 
beneficiários a que se refere o inciso III do art. 134 desta Lei, em 
percentual não maior do que 5% (cinco por cento) do total da 
receita anual do Fundem. 

§ 4º Em caso de não instituição do prêmio a que se refere o § 3° 
deste artigo, o valor a que se refere o inciso III deste artigo será 
distribuído ordinariamente aos beneficiários a que se referem os 
incisos I e II do art. 134 desta Lei. 
.......................................................................................................
....................................................................................................... 
 

Seção I 

Do Conselho Curador dos Honorários Advocatícios - CCHA 

Art. 138 .......................................................................................... 

§ 1º O Procurador-Geral será o Presidente do CCHA; 

§ 2º Os demais membros do CCHA serão indicados pelo 
Procurador-Geral do Município. 

§ 3º A participação no CCHA será considerada serviço público 
relevante e não será remunerada. 

§ 4º Dos três membros do CCHA, haverá, no mínimo, um 
componente da carreira de Procurador do Município. 
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....................................................................................................... 

....................................................................................................... 
 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 140 ......................................................................................... 

.......................................................................................................

....................................................................................................... 

Art. 143 .......................................................................................... 

§ 1º A jornada dos Analistas de Procuradoria é de oito horas 
diárias e quarenta horas semanais. 

§ 2º O ingresso no cargo de Analista de Procuradoria far-se-á 
mediante concurso público, de provas e títulos, sendo, dentre os 
cargos referidos no caput, oito cargos na área de Direito e dois 
cargos na área de Contabilidade. 

§ 3º No caso de um analista ocupar o cargo de Corregedor, este 
fará jus a gratificação por exercício do cargo correspondente a 
20% (vinte por cento) do vencimento base do cargo de analista. 

§ 4º Em caso de um analista integrar a Câmara de Ética e de 
Disciplina a que se refere o art. 12 desta Lei, fará jus à percepção 
de Gratificação por Encargo de Curso, Concurso ou Comissão 
estabelecido no regime jurídico dos servidores públicos do 
Município de Mossoró.” (NR) 

Art. 2° O Anexo I da Lei Complementar n° 195, de 2023 passa a vigorar na 
forma do Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor em 3 de fevereiro de 2025, 
revogando-se a alínea “c” do inciso I do art. 3º, os incisos VI ao XVI do art. 6º, o inciso 
XVIII do art. 7º, o art. 8º, o art. 27, os §§ 2° e 3° do art. 48 e o §3º do art. 71 da Lei 
Complementar nº 195, de 2023.  

Mossoró/RN, 21 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 
ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA  
PREFEITO DE MOSSORÓ  
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ANEXO ÚNICO 
 

ESTABELECE AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DA PROCURADORIA-
GERAL DO MUNICÍPIO 

CARGOS 
Denominação Símbolo Quantidade Remuneração Carga 

horária 
Requisitos Atribuições 

Procurador-
Geral do 

Município 

Conforme 
disposto no 
Anexo I da 

Lei 
Complementar 
Municipal nº 

169/2021 

Conforme 
disposto no 
Anexo I da 

Lei 
Complementar 
Municipal nº 

169/2021 

Conforme 
disposto no 
Anexo I da 

Lei 
Complementar 
Municipal nº 

169/2021 

Conforme 
disposto no 
Anexo II da 

Lei 
Complementar 
Municipal nº 

169/2021 

Conforme 
disposto no 
Anexo II da 
Lei 
Complementar 
Municipal nº 
169/2021. 

Conforme 
disposto no 
Anexo II da Lei 
Complementar 
Municipal nº 
169/2021 

Procurador 
Municipal 

PRM 10 R$ 8.411,65 30h Ser brasileiro; 
ter Graduação 
em Direito, 
com, pelo 
menos, três 
anos de prática 
jurídica; estar 
em pleno gozo 
de seus 
direitos civis, 
políticos e 
eleitorais; 
possuir 
idoneidade 
moral e não 
registrar 
antecedentes 
criminais; 
gozar de 
higidez física e 
mental. 

Atuar na defesa 
dos interesses do 
Município, 
acompanhando 
processos 
judiciais e 
administrativos 
de qualquer 
natureza; Indicar 
os fundamentos 
jurídicos de seus 
pronunciamentos 
processuais; 
obedecer aos 
prazos 
processuais, não 
excedendo, sem 
justo motivo, os 
prazos nos 
serviços a seu 
cargo; velar pela 
regularidade e 
celeridade dos 
processos em 
que intervenha; 
assistir aos atos 
judiciais, quando 
obrigatória ou 
conveniente a 
sua presença; 
guardar segredo 
sobre assunto de 
caráter reservado 
que conheça em 
razão do cargo 
ou função; 
praticar os atos 
de ofício, 
cumprir e fazer 
cumprir as 
disposições 
legais, com 
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independência, 
serenidade e 
exatidão; exercer 
outras atividades 
relacionadas ao 
cargo que lhes 
sejam atribuídas 
pela autoridade 
superior. 

Analista da 
Procuradoria 

Geral do 
Município - 
Área Direito 

APD 8 R$ 3.000,00 40h Ser brasileiro; 
ter Graduação 
em Direito; 
estar em pleno 
gozo de seus 
direitos civis, 
políticos e 
eleitorais; 
possuir 
idoneidade 
moral e não 
registrar 
antecedentes 
criminais; 
gozar de 
higidez física e 
mental; 

Fornecer apoio 
técnico-jurídico 
e administrativo; 
acompanhar 
processos 
administrativos e 
judiciais de 
qualquer 
natureza; 
colaborar com a 
regularidade do 
cumprimento 
dos atos 
processuais, bem 
como a 
observância dos 
prazos; emitir 
pareceres, 
relatórios 
técnicos e 
informações em 
processos 
administrativos; 
pesquisar e 
analisar 
legislação, 
doutrina e 
jurisprudência; 
executar 
trabalhos de 
natureza técnica, 
elaborar peças 
processuais e 
outros 
documentos 
relativos à sua 
atividade; prestar 
informações ao 
público 
interessado; 
exercer outras 
atividades 
relacionadas ao 
cargo que lhes 
sejam atribuídas 
pela autoridade 
superior 
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Analista da 
Procuradoria 

Geral do 
Município - 

Área 
Contabilidade 

APC 2 R$ 3.000,00 40h Ser brasileiro; 
ter Graduação 
em 
Contabilidade; 
estar em pleno 
gozo de seus 
direitos civis, 
políticos e 
eleitorais; 
possuir 
idoneidade 
moral e não 
registrar 
antecedentes 
criminais; 
gozar de 
higidez física e 
mental; 

Participar do 
planejamento, 
execução e 
avaliação de 
planos, projetos, 
programas, 
pesquisas e 
diagnósticos; 
organizar, 
supervisionar, 
orientar e dirigir 
a execução das 
atividades 
contábeis; 
participar das 
atividades 
relacionadas ao 
controle 
orçamentário, 
prestação de 
contas e ao 
controle interno 
da situação 
patrimonial e 
financeira da 
Procuradoria-
Geral do 
Município; 
efetuar vistorias, 
perícias e emitir 
pareceres 
técnicos, 
cálculos e laudos 
contábeis sobre 
matéria de sua 
área de atuação 
para as 
procuradorias 
temáticas; 
exercer outras 
atividades 
relacionadas ao 
cargo que lhes 
sejam atribuídas 
pela autoridade 
superior 
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JUSTIFICATIVA  

 
Sras. Vereadoras; 
Srs. Vereadores, 
 

Encaminhamos à consideração desta Respeitável Casa Legislativa o presente 

Projeto de Lei, destinado a promover alterações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral 

do Município de Mossoró e no Estatuto dos Procuradores do Município. 

A principal finalidade deste Projeto de Lei é alinhar a legislação da 

Procuradoria-Geral do Município com o acórdão emitido nos autos do processo nº 

0811128-54.2020.8.20.0000. 

Além disso, esta proposta salienta as mudanças essenciais na legislação 

mencionada, trazendo maior clareza e segurança jurídica aos procedimentos que 

envolvem o Conselho Superior da Procuradoria. 

Dessa maneira, tendo em vista a necessidade de adequar a legislação vigente, 

a nova redação garantirá que apenas os Procuradores de carreira e o Procurador-Geral do 

Município possuirão capacidade postulatória para representar o Município. 

Além do mais, a nova redação assegura a gratificação pela ocupação de cargos 

pelos Analistas, destacando a possibilidade expressa de participarem da câmara de ética, 

entre outras correções e ampliações materiais constantes na Lei. 

Desse modo, submetemos esta proposta à consideração desta Digna Casa 

Legislativa, com a expectativa de que, após a análise das Comissões Permanentes desta 

Câmara, o projeto seja debatido, votado e aprovado com o habitual rigor de Vossas 

Excelências. 

 
Mossoró/RN, 21 de janeiro de 2025. 
 

 

 

 

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA  
PREFEITO DE MOSSORÓ 
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Prefeitura Municipal de Mossoró
Controladoria Geral do Município

Secretario(a) CONTROL

DESPACHO Nº 0074039/2025/SECRETARIO(A) CONTROL/PMM

Mossoró, 21 de janeiro de 2025.
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE NECESSIDADE DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

1 – do Projeto de Lei

O presente Projeto de Lei trata sobre alterações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Mossoró e o
Estatuto dos Procuradores do Município.

2 - da Finalidade do Estudo de Impacto Orçamentário-Financeiro

A responsabilidade pela gestão fiscal e o equilíbrio das contas públicas exigidos na Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF pressupõe ações planejadas e transparentes de forma a efetuar rígido controle das despesas, observando-se
sempre a disponibilidade orçamentária e de caixa para execução das mesmas.

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro tem as seguintes finalidades:

2.1 Comprovar que o crédito constante do orçamento é suficiente para cobertura da despesa que se está
pretendendo realizar;

2.2 Na execução do orçamento do exercício em que a despesa está sendo criada ou aumentada, verificar se as
condicionalidades estabelecidas estão sendo atendidas, visando a manutenção do equilíbrio fiscal;

2.3 Permitir o acompanhamento sistemático das informações contidas nos impactos, mediante manutenção de uma
memória do que já foi decidido em termos de comprometimento para os períodos seguintes, de forma a subsidiar a
elaboração dos orçamentos posteriores e permitir melhor dimensionamento quanto à inclusão de novos
investimentos.

3 – da Conclusão

Verificado o referido PL, esta equipe técnica afirma que não há necessidade da realização de estudo de impacto
orçamentário-financeiro, considerando que o mesmo trata sobre alterações em alguns dispositivos na Lei Orgânica da
Procuradoria-Geral do Município de Mossoró e o Estatuto dos Procuradores do Município que não geram aumento de
gastos públicos a serem analisados.

WASHINGTON JOSÉ DA COSTA FILHO

Controlador Geral do Município

Documento assinado eletronicamente por Washington José da Costa Filho, Controlador Geral do
Município, em 21/01/2025, às 11:25, conforme Decreto Municipal Nº 6993-2023.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mossoro.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 0074039 e o
código CRC C7DB9E62.

21/01/2025, 11:29 SEI/PMM - 0074039 - Despacho

https://sei.mossoro.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=89602&infra_… 1/2



 

Doe Órgaos, doe sangue, doe vida! 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORO 

GABINETE DO PREFEITO  

 

LEI COMPLEMENTAR N° 169, DE 12 DE AGOSTO DE 2021 

 

Dispõe sobre a estrutura 

administrativa e organizacional da 

Prefeitura Municipal de Mossoró e dá 

outras providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DIRETRIZES DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 1° A estrutura administrativa e organizacional do Poder Executivo Municipal 

e estabelecida nos termos desta Lei, obedecidas as disposições da Lei Orgânica do 

Municipio e demais normas aplicaveis. 

 

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal compreende um conjunto 

integrado de diferentes órgãos, cuja estrutura administrativa e organizacional serve de 

alicerce para nortear suas ações, obedecendo às seguintes diretrizes: 

I - otimização da estrutura e do funcionamento da administração, com vistas ao 

atendimento mais eficaz das demandas apresentadas pela sociedade; 

 

II - estruturação da atuação dos órgãos, em consonância com a orientação 

estratágica do Governo Municipal, com vistas ao fortalecimento da interlocução 

com o Poder Legislativo, com os setores econômicos, acadêmicos e sociais; 

 

lll - racionalização da estrutura administrativa, por meio da adaptação dos órgãos 

que compõem a administração do Município às prioridades de govemo; 

 

IV - definição e operacionalização dos objetivos da ação govemamental; 

 

V - evidenciação das ações estratégicas, especialmente as relações com outros 

entes federativos para promoção do desenvolvimento local e regional; 

 

VI - adequação da estrutura administrativa ao modelo de gestão, integrando as 

políticas públicas ao processo de planejamento participativo, desenvolvimento 

sustentável, monitoramento de programas, projetos e ações com base no território; 

 

VII - valorização dos recursos humanos da municipalidade e sua participação no 

planejamento, na gestão e no monitoramento das ações de govemo. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 



 

Doe Órgaos, doe sangue, doe vida! 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORO 

GABINETE DO PREFEITO  

 

Art. 2° São órgãos da Administração Direta: 

 

I - o Gabinete do Prefeito - GP; 

II - o Gabinete do Vice-Prefeito - GVP; 

III - a Secretaria Municipal de Govemo - Segov; 

 

IV - a Secretaria Municipal de Comunicação Social – Secom; 

 

V - a Secretaria Municipal de Administração - Semad; 

VI - a Secretaria Municipal da Fazenda - Sefaz; 

VII - a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - Seplan; 

VIII - a Secretaria Municipal de Finanças - Sefin; 

 

IX - a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e 

Serviços Urbanos - Seimurb; 

X - a Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade Urbana e 
Trânsito - Sesdem; 

XI - a Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 

XII - a Secretaria Municipal de Educação - SME; 

XIII - a Secretaria Municipal de Cultura - SEC; 

XIX - a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania - Semasc; 

XV - a Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - Semej 

XVI - a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo 

- Sedint; 

XVII - a Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural - Seadru; 

XVIII - a Procuradoria-Geral do Município - PGM; 

 

XIX - a Consultoria-Geral do Município - CGM; 

XX - a Controladoria-Geral do Município - Control; 

XXI - a Ouvidoria-Geral do Município - OGM. 

 



 

Doe Órgaos, doe sangue, doe vida! 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORO 

GABINETE DO PREFEITO  

 

Art. 3° Além das Secretarias indicadas no artigo anterior, o Prefeito do Município 

poderá fazer, em carater extraordinário, uma nomeação para cargo em comissão, com 

prerrogativas e remuneração de Secretário Municipal, para condução de assuntos ou 

programas relevantes para a Administração do Município. 

 

§ 1° O Decreto de provimento do cargo de Secretário Extraordinário, previsto no 

caput deste artigo, indicará as atividades a serem desenvolvidas pelo seu ocupante e os 

meios administrativos que serão usados. 

 

§ 2° A nomeação prevista neste artigo poderá ser para cumprir encargos e missões 

determinadas pelo Prefeito do Município, junto a órgãos públicos e entidades 

governamentais e internacionais no Distrito Federal. 

 

Art. 4° São entidades da Administração Indireta: 

 

 I - Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de  Mossoró - Previ-

Mossoró; 

 

I - Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de  Mossoró - Previ-

Mossoró, autarquia municipal vinculada à Secretaria Municipal de Administração – 

Semad; (Redação dada pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

II - Abatedouro Frigorifico Industrial de Mossoró S/A – Afim; 

 

II - Abatedouro Frigorifico Industrial de Mossoró S/A – Afim, sociedade de 

economia mista vinculada à Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

– Seadru; (Redação dada pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

  

  III – Agência de Regulação, Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico – AGRM. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 2022) 

 

III - Agência de Regulação, Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico – AGRM. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 2022) (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

III - Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Mossoró – AGRM, autarquia 

municipal vinculada à Secretaria Municipal de Infraestrutura - Seinfra. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 208, de 2023)  

 

Parágrafo único. A administração indireta terá sua estrutura e objetivos 

regulamentados por lei específica. 

 

Parágrafo único. A administração indireta terá sua estrutura e objetivos 

regulamentados por lei específica. 

CAPÍTULO III 
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DAS COMPETÊNCIAS DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

 

Seção I 

Do Gabinete do Prefeito do Município 

 

Art. 5° São competências do Gabinete do Prefeito coordenar a pauta de audiências, 

viagens e eventos do Prefeito do Município, a recepção de autoridades, o 

acompanhamento das ações dos serviços públicos delegados, promover articulação 

política, cerimonial, auxiliar na elaboração de atos jurídicos e desenvolver ações de 

apoio direto e imediato ao Chefe do Executivo, de acordo com as necessidades de 

natureza protocolar, institucional e demais assuntos relacionados à administração pública 

municipal, além da articulação do Gabinete do Prefeito com os demais órgãos públicos. 

 

Parágrafo único. Incumbe ao Secretário Municipal de Governo a responsabilidade 

pela prática dos atos de gestão administrativa e financeira do Gabinete do Prefeito, nos 

termos do Capítulo V, desta Lei. 

 

Seção II 

Do Gabinete do Vice-Prefeito do Município 

 

Art. 6° São competências do Gabinete do Vice-Prefeito coordenar a pauta de 

audiências, viagens e eventos do Vice-Prefeito e promover a integração do Gabinete do 

Vice­Prefeito com os órgãos da Administração Direta e Indireta, bem como assessorar e 

prestar apoio logístico e operacional ao Vice-Prefeito no exercício de suas funções especiais 

e em assuntos técnicos e políticos relativos à gestão da Administração Pública. 

 

Parágrafo único. Incumbe ao Secretário Municipal de Governo a responsabilidade 

pela prática dos atos de gestão administrativa e financeira do Gabinete do Vice-Prefeito, 

nos termos do Capítulo V, desta Lei. 

 

Seção III 

Da Secretaria Municipal de Governo - Segov 

Art. 7° À Secretaria Municipal de Governo - Segov, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Município, compete a promoção e articulação direta do Executivo com os demais 

poderes, coordenando suas atividades políticas, cívicas e de representação entre os órgãos e 

entidades públicas e privadas; conduzir a articulação social; coordenar a publicação dos atos 

e expedientes na imprensa oficial, além de definir medidas que assegurem o cumprimento da 

Constituição, leis, decretos e demais atos jurídicos no âmbito do Poder Executivo 

Municipal. 

Parágrafo único. À Secretaria Municipal de Governo fica vinculada a Escola de 

Gestão Pública de Mossoró, destinada a planejar, organizar, executar e avaliar as atividades 

para formação, inovação, capacitação, treinamento e aprimoramento profissional dos 

servidores públicos municipais. (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023) 

 

Seção IV 
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Da Secretaria Municipal de Comunicação Social - Secom 

Art. 8° À Secretaria Municipal de Comunicação Social - Secom, subordinada 

diretamente ao Prefeito do Município, compete planejar, executar e orientar a política de 

comunicação social da Prefeitura Municipal, objetivando a indispensável uniformização 

de conceitos; promover a divulgação de atos e atividades da administração municipal; 

facilitar a comunicação da imprensa com o Prefeito, os Secretários Municipais e demais 

autoridades do Município; manter arquivo ordenado e sistematizado de notícias e 

comentários da imprensa do Estado sobre atividades da administração municipal; 

promover pesquisa de opinião pública e dirigir o Jornal Oficial do Municipio de Mossoró 

- JOM. 

Seção V 

Da Secretaria Municipal de Administração - Semad 

Art. 9° À Secretaria Municipal de Administração - Semad, subordinada diretamente 

ao Prefeito do Município, compete o planejamento, desenvolvimento e coordenação dos 

sistemas administrativos de gestão de pessoal, patrimônio, materiais, transportes e 

comunicações internas, no âmbito da Administração Pública Municipal; 

promover, supervisionar e avaliar a execução de planos e projetos de tecnologia da 

informação e promover a modernização administrativa do Município e o desenvolvimento 

organizacional aplicados à administração pública. 

 

Art. 10. À Secretaria Municipal de Administração - Semad caberá a competência 

de conduzir os processos de licitação, inclusive centralizando a execução das rotinas 

administrativas inerentes aos processos respectivos. 

 

Seção VI 

Da Secretaria Municipal da Fazenda – Sefaz 

 

Art. 11. À Secretaria Municipal da Fazenda - Sefaz, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Municipio, compete o desenvolvimento e execução da política 

tributária do Município, com a fiscalização da receita tributária municipal e a 

normatização dos procedimentos relativos a elaboração da programação financeira da 

execução orçamentária e da contabilidade pública; coordenar a definição e o controle da 

política de endividamento do Município; da captação e aplicação de recursos e promover 

o relacionamento do Município com organizações financiadoras dos programas e 

politicas públicas de desenvolvimento municipal. 

 

Seção VII 

Da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - Seplan 

Art. 12. À Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - Seplan, 

subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete o planejamento, 

desenvolvimento e acompanhamento de ações que visem o desenvolvimento territorial, 

econômico, social e de inovação do município; coordenar o processo de planejamento 

municipal e de descentralização das ações, por meio da gestão estratégica, territorial e 

participativa no planejamento e aprimoramento do modelo de gestão municipal e da captação 
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de recursos para projetos estratégicos; bem como promover e apoiar o desenvolvimento 

técnico-científico em gestão pública dos servidores municipais. 

Seção VIII 

Da Secretaria Municipal de Finanças - Sefin 

Art. 13. À Secretaria Municipal de Finanças - Sefin, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Município, compete efetuar os pagamentos das despesas realizadas pelos demais 

órgaos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, em conjunto com os demais 

Secretários. 

 

Seção IX 

Da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e Serviços 

Urbanos – Seimurb 

 

Art. 14. À Secretaria Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente, Urbanismo e 

Serviços Urbanos - Seimurb, subordinada diretamente ao Prefeito do Município, 

compete formular, planejar, aprovar, gerir, normatizar e fiscalizar a execução de programas, 

projetos e sistemas relativos à execução de obras e serviços de engenharia e arquitetura do 

Município; fazer a gestao da zeladoria do Município; superintender as atividades de 

elaboração e execução das políticas de proteção e desenvolvimento sustentável do meio 

ambiente e do ambiente urbanístico do Município; administrar a política de gestão e 

manejo de resíduos sólidos; articular e executar a política municipal de habitação, além 

de exercer o poder de polícia administrativa no âmbito de sua competência e de outras 

atividades correlatas às competências do órgao. 

 

Secretaria Municipal de Infraestrutura – Seinfra 
(Redação dada pela Lei Complementar 193, de 2023) 

Art. 14. À Secretaria Municipal de Infraestrutura - Seinfra, subordinada 

diretamente ao Prefeito do Município, compete formular, planejar, aprovar, gerir, 

normatizar e fiscalizar a execução de programas, projetos e sistemas relativos à execução de 

obras e serviços de engenharia e arquitetura do Município; formular, coordenar, articular e 

executar projetos e obras de implantação, estruturação e revitalização de vias urbanas; além 

de exercer o poder de polícia administrativa no âmbito de sua competência e de outras 

atividades às competências do órgão. (Redação dada pela Lei Complementar 193, de 2023) 

 

 

Seção X 

Da Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade Urbana e 

Trânsito - Sesdem 

Art. 15. À Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade 

Urbana e Trânsito - Sesdem, subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete 

planejar e coordenar políticas municipais da ordem pública, através de ações e 

programas, em articulação e parceria com entidades, Estado e União, visando à redução 

de fatores de risco social e indices de criminalidade, de proteção à incolumidade das 

pessoas e do patrimônio no âmbito do Município; além de superintender, planejar, 
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executar e fiscalizar a mobilidade urbana e o trânsito municipal. 

 

Art. 16. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Pública, Defesa 

Civil, Mobilidade Urbana e Trânsito - Sesdem: 

 

I - Guarda Civil Municipal de Mossoró; 

 

II - Defesa Civil de Mossoró; 

 

III - Departamento de Fiscalização de Trânsito e Transportes Públicos. 

 

Parágrafo único. A Guarda Civil Municipal de Mossoró, a Defesa Civil de Mossoró 

e o Departamento de Fiscalização de Trânsito e Transportes Públicos terão suas 

regulamentações em leis próprias. 

Art. 17. À Defesa Civil, unidade administrativa vinculada à Secretaria Municipal 

de Segurança Pública, Defesa Civil, Mobilidade Urbana e Trânsito - Sesdem, compete 

coordenar o Sistema Municipal de Defesa Civil, implementando a política de proteção e 

de defesa civil a população, de forma integrada e intersetorial, articulando-se, em caráter 

cooperativo, com outros órgaos e entidades públicas ou privadas e desenvolvendo outras 

atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 

Parágrafo único. A Defesa Civil é dotada de poder de polícia administrativa, 

podendo notificar, multar, interditar, demolir, requisitar, ingressar na propriedade e 

remover pessoas, nos casos previstos em lei. 

Seção XI 

Da Secretaria Municipal de Saúde - SMS 

 

Art. 18. À Secretaria Municipal de Saúde - SMS, subordinada diretamente ao Prefeito 

do Município, compete planejar, desenvolver e executar a política de atendimento integral 

das necessidades de saúde da população e desenvolver políticas de fortalecimento ao sistema 

de atendimento especializado de média e alta complexidade, tanto hospitalar quanto 

ambulatorial; bem como exercer as atividades de fortalecimento da rede de atenção básica e 

psicossocial; coordenar e acompanhar as ações e políticas do Sistema Único de Saude - SUS; 

planejar, desenvolver e executar a política sanitária municipal, implementando ações e 

programas de vigilância ambiental, epidemiológica, sanitária, de vacinação e da atenção 

básica; além de promover políticas de inovação na rede de saúde do Município e outras 

atividades correlatas as competências do órgão. 

 

Seção XII 

Da Secretaria Municipal de Educação – SME 

 
Art. 19. À Secretaria Municipal de Educação - SME, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Município, compete garantir o acesso da população à educação básica e manter a 
rede pública municipal de ensino, além de promover ações articuladas com os demais entes 
federados relacionados à educação e supervisionar instituições públicas da rede municipal de 
educação; elaborar, implantar e acompanhar políticas educacionais voltadas para a melhoria 
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da qualidade do ensino, da modernização pedagógica e da capacitação do quadro técnico da 
educação municipal; desenvolver políticas de ampliação do acesso a educação integral e 
formular, implementar, acompanhar e avaliar as políticas municipais de educação. 

 

Seção XIII 

Da Secretaria Municipal de Cultura - SMC 

Art. 20. À Secretaria Municipal de Cultura - SMC, subordinada diretamente ao 
Prefeito do Município, compete estimular, apoiar, elaborar e executar, com a cooperação do 
Conselho Municipal de Cultura, a política cultural do Municipio. 

 

§ 1° Compete à Secretaria Municipal de Cultura coordenar, em articulação com as 
demais Secretarias Municipais, os projetos e eventos culturais. 

§ 2° Compete à Secretaria Municipal de Cultura gerir o orçamento, materiais, 

equipamentos e pessoal do Sistema Municipal de Cultura e do Fundo Municipal de Cultura. 

 

Seção XIV 

Da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania - Semasc 

Art. 21. À Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania - Semasc, 

subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete articular, planejar, coordenar, 

controlar, propor e executar as atividades das políticas públicas para as áreas de direitos 

humanos, cidadania, qualidade de vida, inclusão social, mulher, criança, adolescente, 

juventude, idoso e grupos minoritários, inclusive a gestão de equipamentos públicos com tais 

finalidades, visando o desenvolvimento social do município e à  garantia dos 

direitos fundamentais da pessoa humana; ser o órgão municipal gestor do Sistema Único 

de Assistência Social - Suas e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - 

Sinase, além de outras atividades correlatas às competências do órgão. 

 

Seção XV 

Da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - Semej 

Art. 22. À Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - Semej, subordinada 

diretamente ao Prefeito do Município, compete organizar e gerir o Sistema Municipal do 

Desporto e, com a cooperação do Conselho Municipal de Esporte e Lazer, elaborar e 

executar a política e o plano municipal de esporte e lazer; supervisionar, coordenar, 

integrar e articular políticas públicas para a juventude; promover espaços de participação 

dos jovens na construção das políticas de juventude; cooperar com as demais esferas da 

Administração Municipal na promoção de eventos esportivos e recreativos, jogos e 

campeonatos, com especial atenção ao desporto amador; criar e administrar o Cadastro 

Desportivo Municipal; apoiar o esporte profissional e de alto rendimento, bem como 

manter bom relacionamento com os clubes, entidades e organizações esportivas; e 

apoiar, desenvolver e estimular ações e projetos de esporte e lazer voltados a incluir, 

estimular e atender às pessoas com dificuldade de locomoção. 

 

Parágrafo único. Cabe à Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - Semej 

administrar os equipamentos esportivos do Município de Mossoró. 
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Seção XVI 

Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo - Sedint 

Art. 23. À Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 

Turismo - Sedint, subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete planejar e 

promover o desenvolvimento econômico sustentável, em articulação com o Estado, a 

União e a sociedade civil; promover e apoiar as políticas e as estratégias de 

desenvolvimento econômico sustentável, a economia criativa do Município, as ações e 

atividades de incentivo à ciência, tecnologia e inovação, o turismo, a geração de emprego 

e renda, o desenvolvimento do Distrito Industrial de Mossoró, alem de outras ações 

correlatas às competências do órgão. 

 

Seção XVII 

Da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural - Seadru 

Art. 24. À Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural - Seadru, 

subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete superintender, planejar e 

executar as políticas públicas municipais voltadas à agricultura e ao desenvolvimento 

rural, especialmente as destinadas à agricultura familiar, ao agronegócio, à água, aos 

recursos minerais e de abastecimento, em articulação regional, estadual e nacional, além 

de outras atividades correlatas às competências do órgão. 

 

Seção XVIII 

Da Procuradoria-Geral do Município - PGM 

 

Art. 25. A Procuradoria-Geral do Município de Mossoró - PGM assessora e orienta 

jurídica e normativamente o Município de Mossoró, possuindo competências para 

exercer a representação judicial e extrajudicial do Município e das suas entidades de 

direito público interno, bem como prestar apoio em assuntos jurídicos e legislativos ao 

Prefeito do Município e prestar serviços de consultoria jurídica aos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal, além de normatizar e promover a uniformização de 

jurisprudência administrativa no âmbito do Município e zelar pela observância da 

legalidade e da finalidade dos atos administrativos e das atividades govemamentais, 

observando-se as disposições contidas na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do 

Município de Mossoró. 

 

Seção XIX 

Da Consultoria-Geral do Município - CGM 

Art. 26. À Consultoria-Geral do Municipio - CGM, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Município, compete assessorar o Prefeito em assuntos de natureza jurídica 

de interesse da administração municipal, além de pronunciar-se sobre as matérias de ordem 

legal que lhe forem submetidas pelo Prefeito; elaborar e rever projetos de emenda a Lei 

Orgânica Municipal, de leis, decretos e outros provimentos regulamentares, quando 

solicitado pelo Prefeito; minutar mensagens e vetos govemamentais, quando solicitado 

pelo Prefeito; e orientar o Prefeito quando este for instado a se manifestar sobre matéria 

de sua competência que tenha repercussão jurídica. 
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Parágrafo único. Incumbe ao Secretário Municipal de Governo a responsabilidade 

pela prática dos atos de gestão administrativa e financeira da Consultoria-Geral do 

Município - CGM, nos termos do  V, desta Lei. 

 

Seção XX 

Da Controladoria-Geral do Município - Control 

Art. 27. À Controladoria-Geral do Município - Control, subordinada diretamente 
ao Prefeito do Município, compete coordenar o sistema de controle interno da 
administração pública municipal, promovendo a prevenção e o combate à corrupção, a 
defesa do patrimônio público, o fomento ao controle social, à melhoria da qualidade do 
gasto, o apoio ao controle externo e à transparência; analisar atos de correição, bem 
como exercer funções de controladoria e auditoria. 

 

§ 1° O Contador-Geral do Município encontra-se subordinado diretamente ao 

Controlador-Geral do Município, com atribuições especificadas no Anexo 11 dessa Lei. 

§ 2° Cabe à Controladoria-Geral do Município, além das atribuições estabelecidas 

nesta Lei, na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, supervisionar e 

monitorar as ações do Contador-Geral do Município. 

 

§ 3° As requisições da Controladoria-Geral do Município, inerentes às atribuições 

de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, obrigam os órgãos da Administração 

Pública ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade administrativa. 

 

Seção XXI 

Da Ouvidoria-Geral do Município - OGM 

Art. 28. À Ouvidoria-Geral do Município - OGM, subordinada diretamente ao 

Prefeito do Município, com estrutura definida por Decreto, compete superintender a 

política municipal de acesso à informação e de proteção de dados e tem por 

finalidade receber, encaminhar  e acompanhar  denúncias,  reclamações  e sugestões  

dos cidadaos  relativas à prestação de serviços públicos em geral, assim como 

representações contra o exercício negligente ou abusivo dos cargos, empregos e funções 

na Administração Pública Municipal, sem prejuízo das competências específicas de 

outros órgãos da Administração do Município. 

 

Parágrafo único. Incumbe ao Secretário Municipal de Governo a responsabilidade 

pela prática dos atos de gestão administrativa e financeira da Ouvidoria-Geral do 

Município - OGM, nos termos do Capítulo V, desta Lei. 

 

Seção XXII 

Secretaria Municipal de Programas e Projetos Estratégicos – SPPE 

(Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

Art. 28-A. À Secretaria Municipal de Programas e Projetos Estratégicos – SPPE, 
subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete gerir ações previstas no 
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Programa de Governo. Em articulação com outros entes federativos e demais pastas da 
Administração Pública Municipal, executar políticas públicas que lhes forem confiadas 
pelo Prefeito Municipal, em articulação com as Secretarias Municipais, proceder ao 
levantamento das informações referentes aos projetos desenvolvidos pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Muncipal, quando solicitado pelo Prefeito de 
Mossoró; promover estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; coordenar 
projetos estratégicos, com relação à promoção de acesso à internet e recursos 
tecnológicos, política habitacional e regularização fundiária; coordenar projetos e dar 
suporte aos demais órgãos e entidades municipais quando da viabilização das 
modalidades de intervenção na propriedade; além de desempenhar outras atividades 
correlata que lhe forem atribuídas. (Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

Seção XXIII 

Secretaria Municipal de Programas e Projetos Estratégicos – SPPE 

(Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

Art. 28-B. À Secretaria Municipal de Urbanismo, Meio Ambiente e Serviços 
Urbanos – Semurb, subordinada diretamente ao Prefeito do Município, compete 
formular, planejar, aprovar, gerir, normatizar e fiscalizar a execução de programas, 
projetos e sistemas relativos às políticas de roteção e desenvolvimento sustentável do 
meio ambiente e do ambiente urbanísticos do Município; fazer a gestão da zeladoria do 
Município; garantir a manutenção e a otimização da iluminação pública municipal; 
superintender as atividades de elaboração e execução; administrar a política de gestão e 
manejo de resíduos sólidos; além de exercer o poder de polícia administrativa no âmbito 
de sua competência e de outras atividades correlatas às competências do órgão. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS ORGÃOS COLEGIADOS E DOS FUNDOS MUNICIPAIS 

 

Seção I 

Dos Órgãos Colegiados 

Art. 29. São órgãos colegiados do Poder Executivo os Conselhos Municipais já 

existentes e os que vierem a ser criados por lei específica. 

 

Parágrafo único. Cada Conselho terá um regimento interno que regulamentará 

suas competências, devendo a minuta final ser aprovada pela Secretaria Municipal a que 

o Conselho estiver vinculado ou diretamente pelo Prefeito do Município. Em qualquer 

caso, a Procuradoria-Geral do Municipio emitirá parecer de legalidade da minuta. 

 

Seção II 

Dos Fundos Municipais 

Art. 30. São fundos municipais os já existentes e os que vierem a ser criados por lei 

específica, nos termos do art. 71 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
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CAPÍTULO V 

 

DA GESTÃO ADMINISTRA TIVA E FINANCEIRA DAS SECRET ARIAS 

MUNICIPAIS E DOS ÓRGÃOS EQUIPARADOS 

 

Art. 31. Os atos de gestão administrativa e financeira são de competência dos 

Secretários Municipais, do Procurador-Geral do Municipio e do Controlador-Geral do 

Município, responsáveis diretos pelos atos por eles praticados, devendo ordenar despesas 

e demais atos administrativos no âmbito das respectivas unidades administrativas, nos 

limites dos créditos orçamentários. 

 

§ lº A ordenação de despesas com pessoal, encargos sociais e estagiários da 

Administração Direta caberá à unidade administrativa de origem e o processamento e 

liquidação à  Secretaria Municipal de Administração - Semad. 

 

§ 2° Excluem-se da competência estabelecida no caput do presente artigo: 

 

I - as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser 

firmados pelo Prefeito do Município; 

 

II - os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrimonial 

mobiliário ou imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial 

imobiliário e instrumentos de cessão de pessoal. 

 

§ 3° Entende-se como ordenador de despesa a autoridade investida do poder de 

realizar despesa que compreenda a autorização de despesas, a contratação, os atos de 

empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, adiantamento ou dispêndio de recurso pelos 

quais responda. 

 

§ 4° O ordenador de despesas responderá administrativa, civil e penalmente pelos 

atos de sua gestão. 

 

Art. 32. As notas de empenho constarão, em local apropriado, o nome do ordenador 

da despesa e seu cargo. 

Parágrafo único. Nenhuma despesa referente a compras ou serviços poderá ser 

realizada sem o prévio empenho. 

Art. 33. É da competência dos Secretários Municipais e dos órgãos equiparados o 

ato de liquidar despesas nos termos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Parágrafo único. Após concluída a aferição de toda a documcntação apresentada na 

solicitação de cobrança, antes da liquidação, a despesa será submetida à Controladoria-

Geral do Município para averiguação de conformidade. 

 

CAPÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 34. Os cargos em comissão e as funções gratificadas de que tratam esta Lei 

estão incluídos no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal de Mossoró, com 

simbologia, remuneração, quantidade e atribuições gerais regulados nos anexos que a 

integram. 

 

Parágrafo único. À exceção dos agentes políticos, que serão remunerados por 

subsídios pagos em parcela única, a remuneração dos cargos em comissão será composta de 

vencimentos e verba de representação, fixada na forma estabelecida no Anexo I desta 

Lei. 

 

Art. 35. Os Secretários Municipais, o Procurador-Geral do Município, o Consultor­ 

Geral do Município, o Controlador-Geral do Município e o Presidente do Previ-Mossoró 

serão remunerados por igual subsídio. 

 

Art. 36. O Procurador-Geral do Município, o Consultor-Geral do Município, o 

Controlador-Geral do Município e o Presidente do Previ-Mossoró gozam do mesmo 

tratamento protocolar e posição hierárquica dos Secretários Municipais. 

 

Art. 37. Pelo menos 5% (cinco por cento) dos cargos de provimento em comissão 

previstos nesta Lei serão destinados a servidores efetivos, integrantes do Quadro Geral 

de Pessoal da Prefeitura Municipal. 

 

Art. 38. Os Presidentes de Conselhos não serão remunerados e não será 

remunerada a participação em reuniões de órgãos colegiados de coordenação, decisão e 

assessoramento, exceto os casos e condições previstos em Lei. 

Art. 39. Aplica-se aos cargos de provimento em comissão previstos nesta Lei o 

disposto no § 3° do art. 39 da Constituição Federal. 

 

Art. 40. O servidor efetivo do Município, para ocupar cargo em comissão na 

organização administrativa municipal, poderá optar pela remuneração deste cargo ou 

pela remuneração do cargo efetivo. 

 

Parágrafo único. Optando pela remuneração do cargo efetivo, receberá, a título de 

gratificação, 60% (sessenta por cento) da remuneração total do respectivo cargo em 

comissão, limitado ao teto remuneratório do Município. 

 

Art. 40. Ao servidor efetivo do Município, nomeado para ocupar cargo em 

comissão na organização administrativa municipal, será devida, a título de gratificação, a 

remuneração prevista para respectivo cargo em comissão. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 193, de 2023) 

 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 19, de 2023) 

Art. 41. O servidor de outro ente federado ou instituição pública cedido à Prefeitura 
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Municipal de Mossoró, para ocupar cargo em comissão na organização administrativa 

municipal, poderá optar pela remuneração deste cargo ou pela remuneração do cargo 

efetivo. 

 

Parágrafo único. Optando pela remuneração do cargo efetivo, receberá, a título de 

gratificação, 60% (sessenta por cento) da remuneração total do respectivo cargo em 

comissão, limitado ao teto remuneratório do Município. 

 

Art. 41. Ao servidor de outro ente federado ou instituição pública cedido à 

Administração Pública Municipal, para ocupar cargo em comissão na organização 

administrativa municipal, será devida a remuneração prevista para o respectivo cargo em 

comissão. (Redação dada pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

Art. 42. O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará a organização e as 

adequações necessárias ao regular funcionamento dos órgãos da Administração Pública 

Direta, definirá os respectivos níveis hierárquicos, descreverá as atribuições adicionais 

específicas dos servidores investidos em cargos de direção, chefia e assessoramento e 

fixará normas gerais de trabalho, respeitadas as disposições contidas nesta Lei. 

Parágrafo único. A regulamentação prevista no caput não acarretará:  

I  - aumento de despesa; 

II - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos; 

 

III - alteração das referências de remuneração e dos requisitos para provimento 

dos cargos, funções ou empregos públicos. 

 

Art. 43. O Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Mossoró - 

Previ-Mossoró disporá de Quadro de Lotação de Cargos Comissionados para 

preenchimento dos cargos em comissão, cujas atribuições serão especifícadas no Decreto 

que regulamentar a estrutura administrativa e funcional desse órgão. 

 

Art. 44. O Poder Executivo, mediante Decreto, poderá criar comissões específicas 

para desempenhar atividades de trabalho, nomeando e designando servidores para o 

exercício das respectivas funções, mediante remuneração com natureza de verba 

indenizatória. 

 

Art. 45. O Prefeito do Município poderá designar servidor para responder pela 

Secretaria Municipal durante as ausências e impedimentos do Secretário titular, cabendo 

ao substituto todas as responsabilidades decorrentes do cargo. 

 

Parágrafo único. A substituição sera gratuita, salvo se a designação ultrapassar 

trinta dias, quando o substituto poderá optar pelo subsídio integral de Secretário 

Municipal em substituição da remuneração do cargo de lotação originária. 
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Art. 45. O Prefeito do Município poderá designar servidor para responder, em 

substituição, por cargo em comissão por ele nomeado durante as ausências e 

impedimentos do titular do cargo, cabendo ao substituto todas as responsabilidades 

decorrentes do cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 193 de 2023) 

 

§1º Nos casos em que o substituto do cargo em comissão vier a acumular atribuições 

e responsabilidades de ambos os cargos, ser-lhe-ão devidas as remunerações equivalentes, de 

forma cumulativa. (Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

§ 2º Nos casos em que o substituto do cargo em comissão não acumular atribuições e 

responsabilidades dos cargos, ser-lhe-á devida remuneração equivalente ao cargo em 

substituição. (Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

§3º Em qualquer das hipóteses de substituição, previstas nos parágrafos 1º e 2º, a 

remuneração do substituto pelo exercício do cargo substituído será proporcional aos dias em 

que este exercer as atribuições e se sujeitar às responsabilidades do cargo de que não é titular 

ordinariamente. (Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

 

§4º O ato administrativo que vier a prover a substituição de que trata este arrtigo 

deverá indicar, de forma expressa, quando a substituição for cumulativa, devendo os casos 

omissos serem enquadrados como substituição sem cumulação de atribuições e 

responsabilidades. (Incluído pela Lei Complementar nº 193, de 2023) 

Art. 46. É permitida a relotação, de ofício ou a requerimento do interessado, 
observado: 

 

I - a existência de anuência do órgão de destino; 

 

II - de ato conjunto dos respectivos titulares, quando deva realizar-se de um 

para outro Poder ou órgão equivalente; 

 

Ill - atendidas a natureza e as atribuições de cada cargo ou função e sua 

compatibilidade com a competência do órgão a que se refira; 

 

Parágrafo único. O ato de relotação depende de expressa autorização do Prefeito 

do Município. 

 

Art. 47. Todos os órgãos da Administração Pública deverão: 

 

I - prezar pela transparência como regra e princípio norteador dos 

atos administrativos, respeitado o sigilo nas hipóteses legais; 

 

II - cumprir a legislação e normas regulamentadoras dos órgãos de controle 

interno e externo; 

 

III - elaborar relatório estatístico, quando solicitado pelo Secretário, para 
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fins de aferição de cumprimento das metas estabelecidas; 

 

IV - executar outras tarefas correlatas, sempre que solicitadas. 

 

 VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 48. Os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas criados 

pelas Leis Complementares n° 87, de 18 de abril de 2013, 105, de 4 de julho de 2014, 

126, de 29 de janeiro de 2016, 133, de 7 de abril de 2017, 142, de 24 de julho de 2018, e 

168, de 27 de maio de 2021, ficam transformados nos cargos de provimento em comissão 

e funções gratificadas constantes do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Em cumprimento a Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de 

maio de 2020, a readequação da estrutura administrativa, incluindo a nova estruturação dos 

cargos de provimento em comissão, furnções gratificadas e respectivas remunerações, não 

acarretará aumento de despesas no Quadro Geral de Pessoas do Poder Executivo 

Municipal. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei Complementar nº 193, de 2023). 

 

Art. 49. As portarias de nomeação dos cargos de provimento em comissão e das 

funções gratificadas criados, por transformação, por esta Lei deverão fazer expressa 

indicação do órgão administrativo para qual se destinam. 

 

Art. 50. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar, via Decreto, as medidas que se 

fizerem necessarias para a compatibilização desta Lei com a Lei Orçamentaria Anual - LOA 

de 2020, promovendo as adaptações dos programas de trabalhos dos órgãos municipais, em 

virtude das alterações introduzidas na Administração Direta do Muncípio. 

 

Art. 51. O Capítulo V e a gratificação prevista no parágrafo único, do art. 41, 

desta Lei, entram em vigor em primeiro de janeiro de 2022. 

Art. 52. Os demais dispositivos desta Lei entram em vigor sessenta dias após a sua 

publicação. 

 

Art. 53. Revogam-se a Lei Complementar n° 87, de 18 de abril de 2013, a Lei 

Complementar n° 105, de 4 de julho de 2014, a Lei Complementar n° 126, de 29 de 

janeiro de 2016, a Lei Complementar n° 133, de 7 de abril de 2017, a Lei Complementar 

n° 142, de 24 de julho de 2018, a Lei Complementar n° 168, de 27 de maio de 2021, e o 

art. 67, da Lei Complementar n° 29, de 16 dezembro de 2008. 

 

PALACIO DA RESISTÊNCIA em Mossoró-RN, 12 de agosto de 2021. 
ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA 
PREFEITO DE MOSSORÓ 
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ANEXO I 

ESTABELECE OS CARGOS EM COMISSÃO E  AS FUNÇÓES GRATIFICADAS, 

SÍMBOLOS, REMUNERAÇÃO (VENCIMENTOS-SUBSÍDIOS E REPRESENTAÇÃO) E 

QUANTIDADES. 

Cargo Símbolo 
Vencimentos 

— 
Subsídios 

Representação Remuneração Quantidade 

Secretário Municipal CC1 R$ 11.775,00 ***********
** 

R$ 11.775,00 16 

Procurador-Geral do Município CC1 
R$ 11.775,00 

***********
** 

R$ 11.775,00  

1 

Consultor-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 *********
*** 

R$ 11.775,00 1 

Controlador-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 **********
** R$ 11.775,00  

1 

Presidente da Previ-Mossoró CC1 R$ 11.775,00 ***********
** 

R$ 11.775,00 1 

Procurador-Geral Adjunto CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Ouvidor-Geral do Município CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Comandante da Guarda Civil 

Municipal 

CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Diretor Executivo CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 13 

Assessor Especial I CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 4 

Presidente da  CPL CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,0o R$ 5.500,00 1 

Contador-Geral do Município CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Almoxarife-Geral CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Diretor de Processamento de Folha CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Pregoeiro CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Diretor de Engenharia I CC5 R$ 2.000,00 R$ 3.000,00 R$ 5.000,00 8 

Assessor Especial  II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 6 

Procurador Chefe CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 7 

Diretor de Engenharia II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 17 

Diretor Administrativo CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 12 

Assessor Técnico I CC7 R$ 1.400,00 R$ 2.100,00 R$ 3.500,00 14 

Gerente Executivo CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 63 

Diretor de Unidade I CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 7 

Assessor Especial  III CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 4 

Assessor Jurídico CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 21 

Diretor de Unidade II CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 10 

Chefe de Gabinete CC10 R$ 1.200,00 R$ 1.000,00 R$ 2.200,00 15 

Coordenador CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 142 

Diretor de Unidade III CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 42 

Assessor Técnico II CC11 RS 1.200,00 RS 800,00 R$ 2.000,00 16 
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Assessor de Comunicação CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 15 

Diretor de Unidade IV CC12 R$ 1,200,00 R$ 600,00 R$ 1.800,00 48 

Diretor de Unidade V CC13 R$ 1.200,00 RS 500,00 R$ 1.700,00 44 

Diretor de Unidade VI CC14 R$ 1.200,00 R$ 300,00 R$ 1.500,00 54 

Assessor Executivo CC15 R$ 1.200,00 ***********

*** 
 

R$ 1.200,00 48 

Função Gratificada 1 FGl ***********

* 

***********

*** 
R$ 1.200,00 12 

Função Gratificada 2 FG2 ***********

* 

***********

*** 
R$ 850,00 26 

Função Gratificada 3 FG3 ***********

* 
 R$ 700,00 6 
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ANEXO I 

ESTABELECE OS CARGOS EM COMISSÃO E  AS FUNÇÓES GRATIFICADAS, 

SÍMBOLOS, REMUNERAÇÃO (VENCIMENTOS-SUBSÍDIOS E REPRESENTAÇÃO) E 

QUANTIDADES.  

(ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR 185, DE 2022) 

Cargo Símbolo 
Vencimentos 

— 
Subsídios 

Representação Remuneração Quantidade 

Secretário Municipal CC1 R$ 11.775,00 
***********
** 

R$ 11.775,00 16 

Procurador-Geral do Município CC1 
R$ 11.775,00 

***********
** 

R$ 11.775,00  

1 

Consultor-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 
*********
*** 

R$ 11.775,00 1 

Controlador-Geral do Município CC1 
R$ 11.775,00 

**********
** R$ 11.775,00  

1 

Presidente da Previ-Mossoró CC1 R$ 11.775,00 ***********
** 

R$ 11.775,00 1 

Procurador-Geral Adjunto CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Ouvidor-Geral do Município CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Comandante da Guarda Civil 

Municipal 

CC2 
R$ 3.200,00 

R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Diretor Executivo CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 22 

Assessor Especial I CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 6 

Contador-Geral do Município CC3 R$ 2.2800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 1 

Presidente da  CPL CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Almoxarife-Geral CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Diretor de Processamento de Folha CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Pregoeiro CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 3 

Diretor de Engenharia I CC5 R$ 2.000,00 R$ 3.000,00 R$ 5.000,00 8 

Assessor Especial  II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 10 

Procurador Chefe CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 7 

Diretor de Engenharia II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 17 

Diretor Administrativo CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 16 

Assessor Técnico I CC7 R$ 1.400,00 R$ 2.100,00 R$ 3.500,00 24 

Gerente Executivo CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 66 

Diretor de Unidade I CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 7 

Assessor Especial  III CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 8 

Assessor Jurídico CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 33 

Diretor de Unidade II CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 10 

Chefe de Gabinete CC10 R$ 1.200,00 R$ 1.000,00 R$ 2.200,00 18 

Coordenador CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 142 

Diretor de Unidade III CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 43 
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Assessor Técnico II CC11 RS 1.200,00 RS 800,00 R$ 2.000,00 21 

Assessor de Comunicação CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 19 

Diretor de Unidade IV CC12 R$ 1,200,00 R$ 600,00 R$ 1.800,00 49 

Diretor de Unidade V CC13 R$ 1.200,00 RS 500,00 R$ 1.700,00 44 

Diretor de Unidade VI CC14 R$ 1.200,00 R$ 300,00 R$ 1.500,00 54 

Assessor Executivo CC15 R$ 1.200,00 *********** 
 

R$ 1.200,00 48 

Função Gratificada 1 FGl *********** *********** R$ 1.200,00 12 

Função Gratificada 2 FG2 *********** ********** R$ 850,00 26 

Função Gratificada 3 FG3 *********** ********** R$ 700,00 6 
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ANEXO I 

ESTABELECE OS CARGOS EM COMISSÃO E  AS FUNÇÓES GRATIFICADAS, 

SÍMBOLOS, REMUNERAÇÃO (VENCIMENTOS-SUBSÍDIOS E REPRESENTAÇÃO) E 

QUANTIDADES.  

(CARGOS CC2 A CC15 - ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR 205, DE 2023) 

Cargo Símbolo 
Vencimentos 

— 
Subsídios 

Representação Remuneração Quantidade 

Secretário Municipal CC1 R$ 11.775,00 
***********
** 

R$ 11.775,00 16 

Procurador-Geral do Município CC1 
R$ 11.775,00 

***********
** 

R$ 11.775,00  

1 

Consultor-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 
*********
*** 

R$ 11.775,00 1 

Controlador-Geral do Município CC1 
R$ 11.775,00 

**********
** R$ 11.775,00  

1 

Presidente da Previ-Mossoró CC1 R$ 11.775,00 ***********
** 

R$ 11.775,00 1 

Procurador-Geral Adjunto CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Ouvidor-Geral do Município CC2 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Comandante da Guarda Civil 

Municipal 

CC2 
R$ 3.200,00 

R$ 4.800,00 R$ 8.000,00 1 

Diretor Executivo CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 22 

Assessor Especial I CC3 R$ 2.800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 6 

Contador-Geral do Município CC3 R$ 2.2800,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 1 

Presidente da  CPL CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Almoxarife-Geral CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Diretor de Processamento de Folha CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 1 

Pregoeiro CC4 R$ 2.200,00 R$ 3.300,00 R$ 5.500,00 3 

Diretor de Engenharia I CC5 R$ 2.000,00 R$ 3.000,00 R$ 5.000,00 8 

Assessor Especial  II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 10 

Procurador Chefe CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 7 

Diretor de Engenharia II CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 17 

Diretor Administrativo CC6 R$ 1.600,00 R$ 2.400,00 R$ 4.000,00 16 

Assessor Técnico I CC7 R$ 1.400,00 R$ 2.100,00 R$ 3.500,00 24 

Gerente Executivo CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 66 

Diretor de Unidade I CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 7 

Assessor Especial  III CC8 R$ 1.200,00 R$ 1.800,00 R$ 3.000,00 8 

Assessor Jurídico CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 33 

Diretor de Unidade II CC9 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 R$ 2.500,00 10 

Chefe de Gabinete CC10 R$ 1.200,00 R$ 1.000,00 R$ 2.200,00 18 

Coordenador CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 142 

Diretor de Unidade III CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 43 
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Obs.: Conforme a Lei Complementar 205, de 2023, os valores dos cargos CC2 a CC15 

foram reajustados em 7,5%.  

Assessor Técnico II CC11 RS 1.200,00 RS 800,00 R$ 2.000,00 21 

Assessor de Comunicação CC11 R$ 1.200,00 R$ 800,00 R$ 2.000,00 19 

Diretor de Unidade IV CC12 R$ 1,200,00 R$ 600,00 R$ 1.800,00 49 

Diretor de Unidade V CC13 R$ 1.200,00 RS 500,00 R$ 1.700,00 44 

Diretor de Unidade VI CC14 R$ 1.200,00 R$ 300,00 R$ 1.500,00 54 

Assessor Executivo CC15 R$ 1.200,00 *********** 
 

R$ 1.200,00 48 

Função Gratificada 1 FGl *********** *********** R$ 1.200,00 12 

Função Gratificada 2 FG2 *********** *********** R$ 850,00 26 

Função Gratificada 3 FG3 *********** *********** R$ 700,00 6 
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ANEXO I 

ESTABELECE OS CARGOS EM COMISSÃO E  AS FUNÇÕES GRATIFICADAS, 

SÍMBOLOS, REMUNERAÇÃO (VENCIMENTOS-SUBSÍDIOS E 

REPRESENTAÇÃO) E QUANTIDADES. 

(Alterado pela Lei Complementar nº 208, de 2023) 

Cargo Símbolo 
Vencimentos 

— 
Subsídios 

Representação Remuneração Quantidade 

Secretário Municipal CC1 R$ 11.775,00 *********** R$ 11.775,00 18 

Procurador-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 *********** R$ 11.775,00 1 

Consultor-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 ********* R$ 11.775,00 1 

Controlador-Geral do Município CC1 R$ 11.775,00 ********** R$ 11.775,00 1 

Presidente da Previ-Mossoró CC1 R$ 11.775,00 *********** R$ 11.775,00 1 

Procurador-Geral Adjunto CC2 R$ 3.440,00 R$ 5.160,00 R$ 8.600,00 1 

Ouvidor-Geral do Município CC2 R$ 3.440,00 R$ 5.160,00 R$ 8.600,00 1 

Comandante da Guarda Civil 

Municipal 

CC2 R$ 3.440,00 R$ 5.160,00 R$ 8.600,00 1 

Diretor Executivo CC3 R$ 3.010,00 R$ 4.515,00 R$ 7.525,00 24 

Assessor Especial I CC3 R$  3.010,00 R$ 4.515,00 R$ 7.525,00 10 

Contador-Geral do Município CC3 R$ 3.010,00 R$ 4.515,00 R$ 7.525,00 1 

Presidente da  CPL CC4 R$ 2.365,00 R$ 3.547,50 R$ 5.912,50 1 

Almoxarife-Geral CC4 R$ 2.365,00 R$ 3.547,50 R$ 5.912,50 1 

Diretor de Processamento de 

Folha 

CC4 R$ 2.365,00 R$ 3.547,50 R$ 5.912,50 1 

Agente de contratação e 

Pregoeiro 

CC4 R$ 2.365,00 R$ 3.547,50 R$ 5.912,50 3 

Diretor de Engenharia I CC5 R$ 2.150,00 R$ 3.225,00 R$ 5.375,00 10 

Assessor Especial  II CC6 R$ 1.720,00 R$ 2.580,00 R$ 4.300,00 18 

Procurador Chefe CC6 R$ 1.720,00 R$ 2.580,00 R$ 4.300,00 7 

Diretor de Engenharia II CC6 R$ 1.720,00 R$ 2.580,00 R$ 4.300,00 18 

Diretor Administrativo CC6 R$ 1.720,00 R$ 2.580,00 R$ 4.300,00 23 

Assessor Técnico I CC7 R$ 1.505,00 R$ 2.257,50 R$ 3.762,50 46 

Gerente Executivo CC8 R$ 1.450,00 R$ 1.775,00 R$ 3.325,00 69 

Diretor de Unidade I CC8 R$ 1.450,00 R$ 1.775,00 R$ 3.325,00 9 

Assessor Especial  III CC8 R$ 1.450,00 R$ 1.775,00 R$ 3.325,00 14 

Assessor Jurídico CC9 R$ 1.450,00 R$ 1.237,50 R$ 2.687,50 37 

Diretor de Unidade II CC9 R$ 1.450,00 R$ 1.237,50 R$ 2.687,50 12 

Chefe de Gabinete CC10 R$ 1.450,00 R$ 915,00 R$ 2.365,00 20 

Coordenador CC11 R$ 1.450,00 R$ 700,00 R$ 2.150,00 147 

Diretor de Unidade III CC11 R$ 1.450,00 R$ 700,00 R$ 2.150,00 43 
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Assessor Técnico II CC11 RS 1.450,00 RS 700,00 R$ 2.150,00 36 

Assessor de Comunicação CC11 R$ 1.450,00 R$ 700,00 R$ 2.150,00 20 

Diretor de Unidade IV CC12 R$ 1.450,00 R$ 485,00 R$ 1.935,00 49 

Diretor de Unidade V CC13 R$ 1.450,00 RS 377,50 R$ 1.827,50 44 

Diretor de Unidade VI CC14 R$ 1.450,00 R$ 162,50 R$ 1.612,50 54 

Assessor Executivo CC15 R$ 1.450,00 R$  33,50 R$ 1.483,50 52 

Função Gratificada 1 FGl ************ *********** R$ 2.000,00 20 

Função Gratificada 2 FG2 ************ *********** R$ 1.200,00 35 

Função Gratificada 3 FG3 ************ *********** R$ 1.000,00 10 
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